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Introdução
O patrimônio cultural é expresso pelo artigo 216 da Constituição da República 

Federativa do Brasil – CRFB de 1988, como “os bens de natureza material e imaterial, 
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à 
ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira” (Brasil, 
1988). O patrimônio cultural apresenta-se de forma multidimensional e, para Benha-
mou (2016), é formado por bens tangíveis e intangíveis, sendo um fenômeno vivo e 
permanentemente em processo, construído por meio das relações que uma sociedade 
mantém com sua história. Na forma do artigo 216 da CRFB, o patrimônio cultural foi o 
resultado de uma evolução conceitual, desde a constituição de 1937, da ideia de mo-
numentalidade e excepcionalidade do patrimônio histórico, ampliada até a noção de 
patrimônio cultural baseada na referencialidade, possuindo um valor de comunidade 
que, conforme destaca Magalhães (2020, p. 56), “valoriza aspectos democráticos e de 
diversidade cultural reveladores de um pluralismo que inclui bens culturais de diferen-
tes grupos, e para além dos valores unicamente europeus de civilização e de grandes 
obras arquitetônicas”. 

O texto constitucional inovou ao ampliar o conceito de “patrimônio histórico e 
artístico nacional”, não ficando apenas restrito ao dito “patrimônio edificado” ou aos 
bens móveis e imóveis. O patrimônio cultural brasileiro passou, então, a considerar as 
dimensões material e imaterial. Almeida (2012) destaca que a expansão do conceito 
de patrimônio cultural evidenciou que as políticas de preservação já não estão apenas 
vinculadas ao conceito de excepcionalidade, mas principalmente ao exercício da cida-
dania e de bem-estar da sociedade e, neste sentido, as políticas de patrimônio cultural 
podem apoiar e contribuir com o processo de desenvolvimento sustentável.

Desenvolvimento, para Furtado (1981), constitui-se um processo de transfor-
mação do mundo engendrado pelo homem, no qual, por meio de suas potencialida-
des, busca satisfazer suas necessidades e aspirações. Como uma categoria de estudo 

1	  Bacharel em Engenharia Civil pela Universidade do Vale do Itajaí - UNIVALI (2019), Bacharel em Administração Pública 
pela Universidade do Estado de Santa Catarina - ESAG/UDESC (2022). É aluno regular do Programa de Mestrado em Gestão de 
Políticas Públicas - PMGPP da UNIVALI, com bolsa da FAPESC, pesquisa sobre cultura, patrimônio cultural e desenvolvimento 
sustentável. Participa do grupo de pesquisa Políticas Públicas: Aspectos Socioculturais e Sustentabilidade Ambiental.  Atua na 
administração pública do Município de Itajaí, junto à Fundação Cultural de Itajaí, eliezerpatissi@gmail.com 
2	  Pós-doutor pela Universidade de Alicante (Espanha; 2018-2019); possui graduação em Direito pela Universidade Católica 
de Pelotas - UCPEL (1995-2000), mestrado em Gestão Ambiental pelo PPGEP/UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina 
(2000-2002). Doutor em Engenharia e Gestão do Conhecimento, área multidisciplinar, pelo EGC/UFSC - Universidade Federal 
de Santa Catarina (2006-2010). Atualmente é professor da Universidade do Vale do Itajaí - UNIVALI, atuando como professor
permanente no curso de mestrado profissional em Gestão de Políticas Públicas, junto ao grupo de pesquisa Políticas Públicas:
Aspectos Socioculturais e Sustentabilidade Ambiental. Foi Pesquisador Contratado do Programa das Nações Unidas (ONU) para o 
Desenvolvimento (PNUD/Escritório Brasil), burlani@univali.br 

81 Bacharel em Engenharia Civil pela Universidade do Vale do Itajaí - UNIVALI (2019), Bacharel em Administração Pública pela 
Universidade do Estado de Santa Catarina - ESAG/UDESC (2022). É aluno regular do Programa de Mestrado em Gestão de Políticas 
Públicas - PMGPP da UNIVALI, com bolsa da FAPESC, pesquisa sobre cultura, patrimônio cultural e desenvolvimento sustentável. 
Participa do grupo de pesquisa Políticas Públicas: Aspectos Socioculturais e Sustentabilidade Ambiental.  Atua na administração 
pública do Município de Itajaí, junto à Fundação Cultural de Itajaí, eliezerpatissi@gmail.com

82 Pós-doutor pela Universidade de Alicante (Espanha; 2018-2019); possui graduação em Direito pela Universidade Católica 
de Pelotas - UCPEL (1995-2000), mestrado em Gestão Ambiental pelo PPGEP/UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina 
(2000-2002). Doutor em Engenharia e Gestão do Conhecimento, área multidisciplinar, pelo EGC/UFSC - Universidade Federal
de Santa Catarina (2006-2010). Atualmente é professor da Universidade do Vale do Itajaí - UNIVALI, atuando como professor
permanente no curso de mestrado profissional em Gestão de Políticas Públicas, junto ao grupo de pesquisa Políticas Públicas: 
Aspectos Socioculturais e Sustentabilidade Ambiental. Foi Pesquisador Contratado do Programa das Nações Unidas (ONU) para o 
Desenvolvimento (PNUD/Escritório Brasil), burlani@univali.br

81

82

DOI: https://doi.org/10.22533/at.ed.31724050313

mailto:eliezerpatissi@gmail.com
mailto:burlani@univali.br
mailto:eliezerpatissi@gmail.com
mailto:burlani@univali.br


190

em que se formam teorias e modelos, o desenvolvimento possui importância histórica 
e política, obtendo atenção desde o início da década de 1940 com a adoção de um mo-
delo modernizador-desenvolvimentista em que primava a ideia do desenvolvimento 
unicamente sob o aspecto do progresso econômico. A partir da década de 1970, em 
que os problemas sociais e ambientais afloram em função da consequência do primei-
ro modelo de desenvolvimento, a compreensão de desenvolvimento passou a incluir 
outras dimensões, dentre elas a social e a ambiental, bem como outras métricas, por 
exemplo, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). 

A perspectiva de sustentar o patrimônio cultural para as próximas gerações, o 
reconhecimento das políticas de preservação e conservação, bem como a adoção de 
políticas institucionais em nível internacional, constituem-se como um primeiro passo 
para se obter as reais contribuições do entrelaçamento entre patrimônio cultural e o 
desenvolvimento sustentável. Faz-se necessário estabelecer e entender qual o papel 
da cultura e do patrimônio cultural dentro do contexto conceitual e temporal do desen-
volvimento sustentável. As interações entre o patrimônio cultural e o desenvolvimento 
sustentável possuem características dinâmicas e multidisciplinares, que podem ser vis-
tas sob diferentes perspectivas. De um lado, tem-se a evolução e ampliação do concei-
to de patrimônio desde o século XIX, de outro, tem-se o surgimento e a ampliação do 
conceito de desenvolvimento sustentável. 

Organizações internacionais como a Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO e o Conselho Internacional de Monumentos 
e Sítios - ICOMOS, têm se dedicado na inclusão da cultura e do patrimônio cultural na 
agenda do desenvolvimento sustentável, como forma de mediação dos conflitos exis-
tentes, ampliando seus conceitos e práticas para além de sua preservação, fazendo que 
estes se tornem um ativo de valor social, político e econômico. Este capítulo tem por 
objetivo apresentar as principais discussões em torno do tema do patrimônio cultural 
e suas relações com o desenvolvimento sustentável, bem como seus possíveis usos na 
elaboração e execução das políticas públicas. A pesquisa é exploratória e bibliográfica, 
os dados foram coletados em publicações de livros e artigos dos principais autores que 
tratam o tema, desde seus conceitos, perspectiva histórica e sua transversalidade. 

Percursos do patrimônio cultural
A multidimensionalidade do termo patrimônio cultural suscita a necessidade 

de bem defini-lo dentro dos limites e contextos em que se pretende utilizá-lo, e sua 
abrangência pode demonstrar-se difícil de ser delimitada e entendida. É por meio da 
compreensão de sua evolução histórica, e dos paradigmas nos quais se fundamenta, 
que é possível compreender sua amplitude, percorrendo os conceitos de monumento, 
patrimônio histórico e patrimônio cultural. De forma abrangente, destaca-se a evolu-
ção da monumentalidade e excepcionalidade, a referencialidade e o paradigma parti-
cipacionista.

O austríaco Alois Riegl3 (2014, p. 31) definiu, em 1903, a ideia de monumento, 
no sentido mais antigo e original do termo, como “uma obra criada pela mão do ho-
mem e elaborada com o objetivo determinante de manter sempre presente na cons-
ciência das gerações futuras algumas ações humanas ou destinos”. Baseado, ainda, 
83  Alois Riegl (1858-1905), jurista, filósofo e historiador. Nomeado presidente da Comissão Austríaca dos Monumentos Históricos, 
publicou, em 1903, a obra Der moderne Denkmalkultus [O culto moderno dos monumentos], considerada uma obra fundadora, 
onde o vale-se de todo seu saber e experiência para empreender uma análise crítica da noção de monumento histórico (Choay, 
2001).  
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em seu sentido primário, Choay (2001) caracteriza o monumento como tudo que for 
edificado por uma comunidade para fazer rememorar-se às futuras gerações, com in-
tuito de preservar a sua identidade, tornando-o um mecanismo de preservação de sua 
existência assumindo, também, uma função antropológica. Riegl apresenta três classes 
consecutivas e crescentes em termos de valor, para demonstrar sua percepção sobre 
monumento: valor de memória (monumentos intencionados), valor histórico e valor 
de antiguidade (não intencionados). Estes últimos considerados valores de passado, 
conflitam-se com os que Riegl conceitua de valores de atualidade, ou de contempora-
neidade, que são: o valor artístico e o valor de uso do monumento. 

Um monumento que na atualidade é considerado histórico, quando idealizado, 
pretendia atender a necessidade de seu tempo, ou de sua próxima geração, não ne-
cessariamente pretendia-se ser objeto testemunha de sua vida artística ou cultural nos 
séculos seguintes. Riegl destaca, em termos de significado e importância, o caráter sub-
jetivo que os sujeitos modernos ou contemporâneos atribuem aos monumentos, bem 
como o valor de memória que lhes é atribuído (intencionados ou não) sendo que, no 
primeiro, este valor é outorgado pelo próprio autor, no segundo, é atribuído por nós. 
Destaca-se, ainda, a importância de os monumentos apresentarem-se em sua forma 
original, “aquela na qual saiu das mãos do seu criador, sem mutilações, ou ainda na for-
ma pela qual tentamos reconstitui-la pelo olhar ou pensamento, por meio de imagens 
ou da palavra” (Riegl, 2014, p. 36). 

Para Riegl (2014), o monumento enquanto seu valor de antiguidade, a passa-
gem do tempo e a ação das forças naturais é essencial, pois em função das mesmas, 
o valor de memória pode ser percebido por todos, destacando a experiência temporal
em cada observador. Em relação ao valor histórico, a ação natural é contida, para que
ele seja preservado como um documento, mais autêntico possível, possibilitando a sua
contribuição para a história, para a arte ou arquitetura. Dominique Poulot (2009, p. 213)
comenta que a obra de Riegl é “a democratização em ação no apego aos monumentos
em defesa da autenticidade” salientando, ainda, que o espectador passa a ser partici-
pante de sua definição e não apenas um ser exterior ao monumento. Lamprakos (2014,
p. 423) aponta que “a percepção evolutiva do monumento, segundo Riegl, é impulsio-
nada pelo desejo de transcender uma percepção física e psíquica objetiva em favor da
experiência subjetiva.’’ A subjetividade leva ao apelo abrangente do monumento: dos
interesses estreitos do criador, passa-se ao interesse acadêmico do historiador da arte
(valor histórico), e finalmente, ao interesse mais geral do público (valor de antiguidade).

A noção de patrimônio histórico surge no contexto da consolidação dos Esta-
dos-Nação modernos, na construção de suas identidades nacionais e, neste sentido, 
Fonseca (1997, p. 58) comenta que, a “ideia de posse coletiva como parte do exercício 
da cidadania inspirou a utilização do termo patrimônio para designar o conjunto de 
bens de valor cultural que passaram a ser propriedade da nação”. Rodrigues (2020) 
destaca que, a partir da Revolução Francesa, os estados deram destaque aos bens 
patrimoniais de interesse coletivo, atribuindo-lhes valores artísticos e históricos que 
pudessem representar a memória da nação e o fortalecimento de uma unidade na-
cional. Choay (2001, p. 11) conceitua patrimônio histórico como “um bem destinado 
ao usufruto de uma comunidade que se ampliou a dimensões planetárias, constituído 
pela acumulação contínua de uma diversidade de objetos que se congregam por seu 
passado comum”. 

Diferenciar patrimônio histórico e patrimônio cultural implica uma nova com-
preensão, na qual devam estar incluídos outros bens e outros valores culturais ao seu 
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conceito, não apenas aqueles eminentemente temporais ou artísticos. Para Magalhães 
(2020, p. 56) o conceito de patrimônio cultural “trata-se de atribuir valor relativo aos 
bens culturais, o que abre espaço para a inserção de diversas formas de expressão 
cultural [...], pois possuem uma significação relevante para a sociedade”. 

Entre os princípios caracterizadores do patrimônio cultural, de acordo com Ma-
galhães (2020), estão: as referências culturais que os bens culturais são portadores; a 
participação social na construção e seleção do patrimônio cultural; e a característica da 
indissociabilidade das dimensões material e imaterial. 

As referências culturais implicam na qualidade do patrimônio cultural de pos-
suir valor além daqueles atribuídos por terceiros, ou por critérios historicamente con-
dicionados. Fonseca (2006) apud Magalhães (2020 p. 67) aponta que apreender as re-
ferências culturais: 

não consiste em tratar os bens culturais como algo intrinsecamente valioso ou 
uma mera forma de armazenar bens ou informações. Trata-se de uma atividade 
que demanda a compreensão da ressemantização que os grupos sociais ope-
ram sobre os bens culturais, que além de captar as representações simbólicas, 
que são mais vividas que conhecidas, elabora relações entre elas, construindo 
sistemas representativos que tornam os sujeitos que vivem esse patrimônio os 
seus intérpretes, e não meros informantes. 

A partir da compreensão das referências culturais que o patrimônio cultural 
possui para a sociedade, é que se dá a efetiva participação na construção e seleção 
dos bens culturais. A cultura situa-se com status de direito fundamental, atribuído nos 
artigos 20, 26 e 27 da Declaração Universal dos Direitos Humano (ONU, 1948), e na 
Constituição Brasileira (1988) no rol dos direitos e garantias fundamentais, portanto, 
é justificada, por meio dos seus direitos culturais, e pelos processos culturais partici-
pativos de uma gestão democrática. Fonseca (2006, p. 118) destaca que a participação 
social na construção e seleção dos bens culturais, a partir das referências culturais, tem 
por objetivo “buscar formas de se aproximar do ponto-de-vista dos sujeitos diretamen-
te envolvidos. [...] significa, em última instância, reconhecer-lhes o estatuto de legítimos 
detentores não apenas de um saber-fazer, como também do destino de sua própria 
cultura”. 

O patrimônio cultural é detentor de duas dimensões, a material e a imaterial 
(tangível e intangível) e, para determinados fins, essa distinção é necessária, porém 
estas dimensões caracterizam o patrimônio cultural, sendo indissociáveis. Por patrimô-
nio material entende-se aquele que é dotado de matéria, pode ser tocado, é a matéria 
concreta associada ao mundo físico das sociedades humanas. Já o patrimônio imaterial 
é o que não pode ser tocado, mas é percebido e compreendido pela sua intangibilidade 
(Pelegrini e Funari, 2013). A respeito da indissociabilidade das dimensões material e 
imaterial do patrimônio cultural Cureau (2015) apud Magalhães (2020, p. 65) descre-
vem:

O patrimônio cultural como elemento identificável pelos sentidos (aspecto ma-
terial) conserva o passado na sua estrutura física que serve de suporte para a 
memória. É justamente o compartilhamento do valor da identidade, presente 
no patrimônio (material), por meio do exercício da memória coletiva, que revela 
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o aspecto imaterial do patrimônio, que é indissociável do aspecto material.

O percurso inicial do patrimônio no Brasil se deu no contexto do movi-
mento modernista da década de 1920, na instauração do Estado Novo e na busca de 
uma identidade nacional. O patrimônio histórico e artístico, assim denominado na épo-
ca, emerge como política pública e objeto de atenção da administração pública brasi-
leira. Em 12 de julho de 1933, por meio do Decreto n° 22.928, Ouro Preto foi elevada à 
categoria de Monumento Nacional, marcando as iniciativas federais de patrimônio no 
Brasil. O patrimônio histórico foi referido pela primeira vez no Brasil na constituição de 
1934 com a expressão “patrimônio histórico e artístico nacional”, e a proteção dos bens 
culturais, por meio da instituição do tombamento, que se deu pelo Decreto-Lei n° 25 
de 30 de novembro de 1937. O Decreto-Lei, ainda em vigor, denomina em seu artigo 
primeiro, o patrimônio histórico e artístico nacional como o “conjunto dos bens móveis 
e imóveis existentes no país e cuja conservação seja de interesse público, quer por sua 
vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor 
arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico” (Brasil, 1937).

O órgão responsável por promover o tombamento, a conservação e o reco-
nhecimento do patrimônio histórico e artístico nacional foi o Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional – SPHAN, criado por meio do artigo nº 46 da Lei n° 378 de 
13 de janeiro de 1937. Estava inaugurada, conforme Fonseca (1997), a fase “heroica” do 
patrimônio no Brasil, marcada pela evocação de símbolos de natureza nacionalista, for-
te presença estatal, científica e elitista na seleção dos bens a serem selecionados para 
fazer parte do Patrimônio Histórico Brasileiro. O Decreto-Lei nº 25 preserva claramente 
o paradigma da monumentalidade, conceito introduzido no decreto, baseado na Carta
de Atenas de 1933.

As ações do SPHAN, neste período, dão preferência aos bens de natureza ar-
quitetônica, “um retrato em pedra e cal”, conforme destaca Fonseca (1997), atribuindo 
a noção de civilização material, vista nos monumentos e objetos, interpretadas pelos 
arquitetos modernistas do SPHAN, que compunham a maioria do corpo técnico do 
órgão, que justificaram os tombamentos na fase “heroica”. Fonseca (1997, p. 125) enu-
mera que “foram tombados, até o final de 1969, 803 bens, sendo 368 de arquitetura 
religiosa, 289 de arquitetura civil, 43 de arquitetura militar, 46 conjuntos, 36 bens imó-
veis, 6 bens arqueológicos e 15 bens naturais”. 

Destaca-se, ainda, como característica marcante deste período, a questão da 
excepcionalidade, cuja atribuição de valor era feita unilateralmente pelo órgão federal, 
e, neste caso, a legitimação das escolhas eram realizadas pelas autoridades dos téc-
nicos do SPHAN, sem a participação social ou comunitária, na qual Magalhães (2020, 
p. 61) destaca que “nesta perspectiva ideológica, cabe ao estado, ao decidir o que é
melhor para a nação, identificar quais bens culturais lhe são representativos”. Sobre
a questão da excepcionalidade, Fonseca (1997) comenta ainda que à época, o que se
questionava não era o tombamento de determinados tipos de bens, em detrimento de
outros, mas os critérios de seleção, autenticação e restauração, que passariam pelas
exigências consideradas pelo SPHAN como científicas, e que poderiam não atender os
interesses da população. O SPHAN, ficou sob a gestão de Rodrigo Melo Franco de An-
drade desde a sua fundação até a morte do mesmo, em 1969.

A fase moderna do patrimônio do Brasil, tem como característica a mudança 
de paradigma dos “bens patrimoniais” para os “bens culturais”, principalmente a partir 
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de 1979, com a gestão de Aloisio Magalhães. O reconhecimento da diversidade cultural 
do povo brasileiro, por meio de seus “bens culturais” e o papel desses como uma ne-
cessária “referência cultural” no desenvolvimento de uma autêntica cultura brasileira, 
conforme Aloiso enfatizou, marca o conceito de Patrimônio Cultural, que mais tarde é 
incorporado ao texto constitucional de 1988. Sobre este novo paradigma do patrimô-
nio cultural brasileiro, inaugurado a partir de 1979, Magalhães (2020, p. 63) destaca que 
o patrimônio é percebido agora como “um conjunto de bens culturais que são teste-
munhos do cotidiano da comunidade, (...) desprendendo-se da ideia de monumentos
suntuosos ou de um patrimônio ligado à história de grupos hegemônicos ou dotados
de beleza artística incomparável”. O texto constitucional de 1988 traz uma mudança de
paradigma para o patrimônio cultural, não só pelo fato de dedicar um artigo específico
ao mesmo, mas por ser generoso em sua abrangência, nas dimensões (material e ima-
terial), definições e apresentar novos princípios constitucionais, como é o princípio da
referencialidade.

Desenvolvimento sustentável e patrimônio cultural
O paradigma de desenvolvimento estabelecido entre as décadas de 1940 e 

1960, considerou o desenvolvimento em termos de progresso econômico, medido, por 
exemplo, pelo Produto Interno Bruto – PIB, empregabilidade e renda. Exemplo clássico 
do paradigma economicista de desenvolvimento é a obra “Etapas do Desenvolvimento 
Econômico” proposta por Rostow (1961), na qual o autor apresenta cinco etapas do de-
senvolvimento, passando das estruturas da sociedade tradicional, da maturidade, até a 
era do consumo de massa, baseada na sociedade industrial com foco em uma melhor 
distribuição de renda. 

Nos chamados trinta anos “gloriosos” (1945-1975), Sachs (2005) destaca que 
“os países ocidentais conheceram um crescimento econômico razoável e quase pleno 
emprego, porém, com impactos ambientais catastróficos”, no qual não é possível falar 
em um desenvolvimento que produza desigualdade e exclusão social, sendo este um 
“desenvolvimento empobrecedor” ou um “mau desenvolvimento”. Em 1972, a obra “Li-
mites do Crescimento”, publicada pelo Clube de Roma, escancarou a problemática de 
um desenvolvimento exponencial que não contemplou as finitudes planetárias e o ser 
humano, concluindo que: 

se as atuais tendências de crescimento da população mundial – industrializa-
ção, poluição, produção de alimentos e diminuição de recursos naturais – con-
tinuarem imutáveis, os limites de crescimento neste planeta serão alcançados 
algum dia dentro dos próximos cem anos. O resultado mais provável será um 
declínio súbito e incontrolável, tanto da população quanto da capacidade indus-
trial (Meadows, 1978, p. 20). 

 Na década de 70, a chamada “virada cultural”, deu um novo rumo aos conceitos 
e paradigmas de desenvolvimento, cultura e patrimônio cultural. Para Kovács (2020, p. 
22), a crítica aos modelos tradicionais de desenvolvimento ratificou “a importância de 
considerar não apenas critérios de produtividade e de necessidades básicas materiais, 
mas também a identidade cultural em que se baseia a visão do ser humano, que deve 
ser ator e objeto do desenvolvimento”. 



195

A primeira conferência das Nações Unidas sobre o meio ambiente foi realizada 
em Estocolmo, em junho de 1972, reconhecendo a dimensão ambiental do desenvol-
vimento, abrindo a porta também para a dimensão social, inaugurando a ideia cha-
ve do desenvolvimento sustentável. No mesmo ano, em outubro, ocorreu, em Paris, 
a Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural, trazendo a 
expressão patrimônio cultural, ainda ligada ao patrimônio material. O preâmbulo do 
documento apresenta, claramente, o contexto de preocupação com as ameaças ao 
patrimônio cultural e natural: 

Constatando que o patrimônio cultural e o patrimônio natural se encontram 
cada vez mais ameaçados de destruição não somente devido a causas naturais 
de degradação, mas também ao desenvolvimento social e econômico agravado 
por fenômenos de alteração ou de destruição ainda mais preocupantes (UNES-
CO, 1972, p. 1). 

O avanço nas discussões sobre desenvolvimento ofereceu a definição clássica 
para o conceito de desenvolvimento sustentável, dado pela Comissão Mundial sobre 
Ambiente e Desenvolvimento, no relatório Brundtland: “desenvolvimento é o que sa-
tisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacidade de as gerações 
futuras satisfazerem as suas próprias necessidades” (WCED, 1987, p. 24). A visão in-
tergeracional de desenvolvimento sustentável proposta pela Comissão Brundtland, foi 
amplamente adotada, porém demonstrou suas limitações ao não dar um tratamento 
holístico e complexo às questões econômicas, sociais e ambientais. Os avanços nas 
discussões sobre o desenvolvimento sustentável conduziram à adoção dos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio – ODM no ano 2000, e aos Objetivos do Desenvolvi-
mento Sustentável – ODS na Rio+20 em 2012, expressa no documento “O Futuro Que 
Queremos”. 

Após a Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural 
em 1972, as discussões sobre a participação e contribuição da cultura e do patrimônio 
cultural para o desenvolvimento seguiram e, em 1982, foi realizada, no México, a Con-
ferência Mundial sobre as Políticas Culturais – MONDIACULT, que reconheceu a dimen-
são cultural do desenvolvimento e a importância de humanizá-lo:

A cultura constitui uma dimensão fundamental do processo de desenvolvi-
mento e contribui para fortalecer a independência, soberania e identidade das 
nações. (...) somente é possível garantir um desenvolvimento equilibrado por 
intermédio da integração dos fatores culturais nas estratégias para alcançá-lo; 
por consequência, cada estratégia deveria tomar em conta sempre a dimensão 
histórica, social e cultural de cada sociedade. (UNESCO, 1982, p. 44). 

A necessidade de trazer o debate em nível internacional, fez com que a Unesco 
promovesse a Década Mundial do Desenvolvimento Cultural (1988-1997), que contou 
com a participação dos Estados membros, organizações e associações internacionais, 
que resultou na realização de 1.200 projetos que contribuíram para a compreensão das 
relações entre cultura e desenvolvimento. Destaca-se a criação da Comissão Mundial 
de Cultura e Desenvolvimento em 1992, que idealizou o relatório intitulado “A Nossa 
Diversidade Criadora”, organizado por Cuéllar (1997), sobre o qual Kovács (2020, p. 23), 
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destaca que “o relatório se centra na descrição de diferentes questões relacionadas 
com a cultura e o desenvolvimento, focalizando, por fim, a criação de um programa de 
ação sob o título de Agenda Internacional”. Sobre este relatório, Labadi (2018) ainda 
destaca como principais contribuições, o reconhecimento do patrimônio cultural como 
um ativo multidimensional de desenvolvimento e a importância de uma abordagem 
de baixo para cima e participativa, para a conservação, gestão e interpretação do patri-
mônio, a partir dos valores dados pelas comunidades locais. Foram produzidas, ainda, 
duas ações significativas para a cultura e o desenvolvimento, a Conferência Intergover-
namental sobre Políticas Culturais para o Desenvolvimento, realizada em Estocolmo, 
em 1998, e a publicação da Contagem da Cultura: Rumo a Novas Estratégias de Cultura 
em Desenvolvimento Sustentável (UNESCO, 1999). 

No ano de 2013, na China, durante o congresso internacional da UNESCO, foi 
elaborado o documento “Declaração de Hangzhou”, com o objetivo de situar a cul-
tura no centro das políticas de desenvolvimento sustentável. O congresso examinou 
a contribuição da cultura para as dimensões do desenvolvimento sustentável, social, 
ambiental e econômica, bem como o fortalecimento da paz e segurança. Em 2015, 
foi publicada, também pela UNESCO, a Política Para a Integração de uma Perspectiva 
de Desenvolvimento Sustentável nos Processos da Convenção do Patrimônio Mundial 
que, dentre as políticas indicadas, ressaltou a importância do reconhecimento e pro-
moção do potencial dos bens patrimoniais em contribuir com todas as dimensões do 
desenvolvimento sustentável, bem como seus benefícios a sociedade, além de garantir 
estratégias de conservação e gestão alinhadas aos objetivos do desenvolvimento sus-
tentável. 

Destacam-se, ainda, os estudos da Cooperação Europeia em Ciência e Tecno-
logia – COST, que financiou o projeto “Investigando a Sustentabilidade Cultural”, pu-
blicado por Dessein et al. (2015), no qual foram identificadas três funções da cultura 
no, para e como desenvolvimento sustentável, conforme destacado na Figura 01. Os 
estudos ocorreram entre 2011 e 2015, envolvendo 100 pesquisadores de 25 países 
da União Europeia - UE, e buscou-se uma perspectiva multidisciplinar sobre a relação 
entre cultura e desenvolvimento sustentável, com o objetivo de fornecer aos decisores 
políticos instrumentos para integrar a cultura como elemento chave do desenvolvi-
mento sustentável. O relatório da COST estendeu a compreensão dos estudos realiza-
dos em cultura para outras áreas de políticas públicas, como o patrimônio, memória, 
paisagem, território, vida social, criatividade, desenvolvimento econômico, consciên-
cia e transformações. Especificamente para o patrimônio cultural, Dessein et al. (2015) 
destacam que a sustentabilidade, neste contexto, é manter os vínculos com o passado, 
incluindo o patrimônio material e o imaterial, considerando as percepções das pessoas 
que moldaram seus lugares. 
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Figura 01 - Três funções da cultura no desenvolvimento sustentável

Fonte: Dessein et al, 2015, p. 29

A cultura no desenvolvimento sustentável expande o discurso convencional e 
adiciona a cultura como um quarto pilar autônomo do desenvolvimento, assumindo, 
assim, uma função independente, coadjuvante e solidária às outras dimensões. Esta 
função reconhece, dá voz e valor igual às questões culturais, principalmente aquelas 
ligadas ao setor criativo e das artes, no qual contribui de forma social e econômica para 
uma nação ou comunidade. A cultura, enquanto dimensão independente, encontra 
seu espaço nas políticas públicas uma vez que é contemplada pelos governos, com 
órgãos, orçamento e instâncias administrativas de decisão independentes. Esta função 
da cultura, encontra sua limitação na necessidade da quebra das fronteiras disciplina-
res, na qual os problemas atuais requerem soluções holísticas. A abordagem da cultura 
como quarto pilar do desenvolvimento não pode ser o único caminho a ser seguido. 

A cultura para o desenvolvimento sustentável possui a função de impulsionar 
os processos de sustentabilidade, assumindo um papel conectivo, mediador e articu-
lador, operando para além de si mesma, considerando a diversidade de valores huma-
nos, significados subjetivos, expressões e modos de vida. Neste caso, a cultura oferece 
caminhos para equilibrar demandas concorrentes ou conflitantes, bem como oferecer 
subsídios às dimensões econômicas, sociais e ambientais, e estende-se para cobrir, 
compartilhar e moldar os objetivos de outras políticas públicas, como educação, turis-
mo, políticas sociais e planejamento urbano e regional, bem como outras áreas. 

A cultura como desenvolvimento sustentável oferece um novo paradigma, pos-
suindo uma função evolutiva, holística e transformadora, uma vez que, aqui, o conceito 
de cultura é ampliado e entendido como matriz de um modo de vida, como visão de 
mundo, traduzindo-se em intenções, motivações, escolhas éticas, morais e valores que 
impulsionam ações individuais e coletivas, tornando-se um “ideal de fazer bem as coi-
sas”. Para as políticas públicas, a cultura como desenvolvimento sustentável torna-se 
a base e estrutura para alcançar seus objetivos, propõe uma visão sistêmica e integra-
da entre suas dimensões, de modo que as distinções entre o econômico, o social e o 
ambiental começam a ficar cada vez mais tênues. As três funções da cultura perante o 
desenvolvimento sustentável não apresentam uma sequência evolutiva, nem mesmo 
concorrente, mas constituem-se como relevantes a depender das circunstâncias e con-
textos em que se deseja aplicá-las, sejam eles teóricos, políticos ou práticos. 

Larsen e Logan (2018) ainda apresentam quatro perspectivas de intersecções 
entre o patrimônio cultural e o desenvolvimento sustentável. A primeira é a visão de 
como e em que medida o patrimônio cultural está sendo sustentado para as próxi-
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mas gerações, ligada ao projeto patrimonial de conservação e preservação. A segunda 
perspectiva é a visão que contempla a discussão e a oposição entre patrimônio e de-
senvolvimento, onde um, supostamente, coloca-se como ameaça ao outro. A terceira 
é a de desenvolvimento sustentável para o patrimônio, no qual criam-se caminhos de 
desenvolvimento às necessidades e exigências de conservação do patrimônio como, 
por exemplo, a inclusão de metas patrimoniais na política de desenvolvimento susten-
tável. Por sua vez, a quarta perspectiva é a de patrimônio para o desenvolvimento sus-
tentável, que contempla a contribuição do patrimônio cultural para resolver desafios 
mais amplos da sustentabilidade. Neste sentido, “o desenvolvimento sustentável pode 
ser identificado como uma necessidade, uma ameaça, uma solução ou até mesmo um 
objetivo do patrimônio cultural” (Larsen e Logan, 2018, p. 7). 

Patrimônio Cultural e os Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável - ODS

Após o reconhecimento da necessidade da presença da cultura e do patri-
mônio cultural nas discussões contemporâneas sobre o desenvolvimento sustentável, 
observa-se o papel marginal atribuído a esta temática nos principais documentos tra-
taram sobre o tema. Destaca-se a ausência direta desta abordagem nos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio - ODM, aprovado em 2000, e a inclusão de metas, e não de 
um objetivo específico nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS, embora 
houvesse forte apelo da campanha “O Futuro que Queremos Inclui a Cultura” (conheci-
da como #culture2015goal). 

Nota-se, conforme ratifica Labadi (2018), que até mesmo a própria UNESCO, 
considerando seus quadros mais amplos, possui posição ambígua em relação ao de-
senvolvimento sustentável, a cultura e o patrimônio cultural. Esta ambiguidade pode 
ser explicada, em parte, pela ideia de que a cultura e o patrimônio podem constituir 
obstáculos ao desenvolvimento. Baltà e Pascual (2020) mencionam a luta e o engaja-
mento de organizações, comissões especializadas e especialistas para um maior prota-
gonismo da cultura e do patrimônio cultural após o ano 2000. Destaca-se o Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e o Relatório de Desenvolvimento 
Humano (2004), os Relatórios de Economia Criativa do PNUD e a adoção da Agenda 
21 da Cultura que, entre outros objetivos, endossa a ideia de Jon Hawkes, defensor da 
cultura como quarto pilar da sustentabilidade, e autor da publicação “O quarto pilar da 
sustentabilidade: o papel da cultura no planejamento público” (Hawkes, 2001). 

Apesar da não inclusão de um objetivo específico para a cultura dentro dos 
ODS, os esforços para o reconhecimento da cultura como facilitadora e propulsora 
do desenvolvimento sustentável continuaram por meio do coletivo de instituições e 
profissionais ligados à UNESCO para elaborarem, durante o período de 2017-2019, “Os 
indicadores temáticos da Cultura para a Agenda 2030”, lançado em 2019, na França, 
durante o Fórum Mundial de Ministros da Cultura, com representantes culturais de 
mais de 120 países. Os Indicadores de Cultura para a Agenda 2030 (2019), possuem 
o objetivo de medir e monitorar o progresso e a contribuição da cultura para a im-
plementação dos ODS, e avalia o papel da cultura tanto como um setor de atividades
específicas, como também sua contribuição transversal em diferentes ODS e áreas po-
líticas. A abordagem dos indicadores considera a contribuição em vários objetivos e
metas dos ODS, vinculando-os transversalmente, sendo dividido em quatro sessões
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temáticas: meio ambiente e resiliência; prosperidade de meio de vida; conhecimentos 
e competências; inclusão e participação.

Figura 02 - Indicadores temáticos da cultura para a Agenda 2030

Fonte: adaptado de UNESCO, 2019.

Dois indicadores encontram-se diretamente relacionados ao patrimônio cultu-
ral, dentro da dimensão de meio ambiente e resiliência, que são as despesas e a ges-
tão sustentável do patrimônio, com objetivos e metodologias específicas de medição 
e acompanhamento, visando o cumprimento da meta 11.4, “fortalecer esforços para 
proteger e salvaguardar o patrimônio cultural e natural do mundo”, esta que é ponto 
central e a menção direta do patrimônio cultural dentro dos ODS. O primeiro indicador 
refere-se às despesas per capita com o patrimônio cultural, no qual se destaca a im-
portância do financiamento público em nível local, nacional e internacional, ou em co-
laboração com a sociedade civil, ou com o setor privado, para proteger e salvaguardar 
o patrimônio cultural e natural, obtendo um impacto direto em sua proteção e maior
sustentabilidade das cidades e assentamentos humanos. O segundo indicador refere-
-se à gestão sustentável, no qual oferece uma visão geral do conjunto de vantagens e
desvantagens de ação pública voltada para a proteção e promoção da gestão susten-
tável do patrimônio, por meio da análise de três componentes, como os registros e
inventários nacionais e internacionais, as ações de proteção, salvaguarda e gestão, e o
grau de apoio mobilizado para salvaguardar e revitalizar o patrimônio.

O Conselho Internacional de Monumentos e Sítios – ICOMOS, organização não 
governamental associada à UNESCO publicou, em 2021, o documento “Heritage and The 
Sustainable Development Goals”, trazendo uma perspectiva que relaciona o patrimônio 
cultural e os ODS, na qual apresenta, de forma integrada, o potencial que o patrimônio 
cultural possui para alcançar o desenvolvimento sustentável, por meio dos 17 ODS, 
conforme figuras 03, 04 e 05. 
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Figura 03 - Patrimônio Cultural e os ODS (parte 01)

Fonte: adaptado de Labadi et al, 2021.

O documento publicado pelo ICOMOS e organizado por Labadi et al (2021), 
apresenta esta perspectiva baseada nos 5P’s da sustentabilidade (pessoas, planeta, 
prosperidade, paz e parcerias), abordando temas como, por exemplo, o bem-estar das 
pessoas e do planeta, compartilhamento de recursos, coesão social e diálogo onde, por 
meio do patrimônio cultural e sua transversalidade, podem ser elaboradas políticas 
públicas integradas para o desenvolvimento sustentável. 
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Figura 04 - Patrimônio Cultural e os ODS (parte 02)

Fonte: adaptado de Labadi et al, 2021.

As diretrizes para a política de patrimônio cultural e desenvolvimento sustentá-
vel, indicadas pelo ICOMOS, consistem em:

aproveitar o poder do patrimônio para acelerar a realização dos ODS, e para 
mobilizar: o conhecimento e os recursos transmitidos através do patrimônio 
para alcançar o bem-estar das Pessoas (ODS 1, 2, 3, 4, 5, 6, 11); a abordagem 
‘Cultura-Natureza’ baseadas na paisagem para alcançar o bem-estar do Planeta 
(ODS 6, 7, 11, 13, 14, 15); a partilha dos recursos incorporados no patrimônio 
para alcançar a Prosperidade das comunidades (ODS 5, 8, 9, 11, 12, 14);  o po-
der de conexão do patrimônio para a coesão social e o diálogo para alcançar 
a Paz dentro e através das sociedades (ODS 10, 11, 16); e o meio partilhado do 
patrimônio e suas conexões com todos os aspetos da vida humana para criar 
Parcerias (ODS 11, 17) (Labadi et al, 2021, p. 8).
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Figura 05 - Patrimônio Cultural e os ODS (parte 03)

Fonte: adaptado de Labadi et al, 2021.

Considerações finais
O conceito de patrimônio cultural, quanto o de desenvolvimento sustentável, 

apresentam-se de formas multidimensionais, possuindo particularidades quanto a sua 
evolução e contexto histórico. As discussões demonstram que, é a partir da evolução 
conceitual do patrimônio cultural e do desenvolvimento que estes puderam criar co-
nexões e serem aplicados de forma mútua, principalmente a partir da década de 1970, 
com a realização da primeira convenção do patrimônio mundial pela UNESCO, a reali-
zação da MUNDIACULT, em 1982 e, no Brasil, com a CRFB de 1988.

Nas discussões do patrimônio cultural destaca-se a obra de Alois Riegl, e sua 
teoria de valores, que embora tenha sido desenvolvida no início do século XX, demons-
tra-se importantemente contemporânea, pois afasta-se da tentativa de definição do 
patrimônio validada objetivamente, mas apresenta-o em sua forma intersubjetiva. 
Neste sentido, Castriota (2022, p. 307), ao comentar sobre a obra riegliana, destaca que 
“o campo do patrimônio é sempre marcado intrinsecamente pelo conflito – existente e 
potencial, entre interesses e valores distintos, representados por diferentes sujeitos”. 
Esta abordagem encontra-se em consonância, por exemplo, com os estudos de Logan 
e Larsen (2018), ao apresentarem perspectivas diferentes de abordar o patrimônio cul-
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tural dentro do contexto do desenvolvimento sustentável.

Em relação aos estudos específicos de patrimônio cultural e desenvolvimento 
sustentável, podemos destacar o protagonismo da UNESCO, com o fomento na rea-
lização de convenções, encontros, fóruns, programas, comitês e publicações que de-
bateram e incluíram as questões culturais e patrimoniais na pauta mundial do desen-
volvimento sustentável. Igualmente o ICOMOS, que possui comitê próprio no Brasil, 
sendo uma organização não governamental global associada à UNESCO e dedica em 
promover a conservação, a proteção, o uso e a valorização de monumentos, centros ur-
banos e sítios patrimoniais. Podemos destacar dois documentos produzidos por estas 
instituições, respectivamente, os Indicadores para a Cultura na Agenda 2030 (2019) e 
Patrimônio e os ODS (2021). Apresentam-se também outras iniciativas, como a da Coo-
peração Europeia em Ciência e Tecnologia – COST, que envolveu 25 países no estudo 
das intersecções entre cultura e desenvolvimento sustentável. 

O estudo realizado demonstrou que a área do patrimônio cultural, e suas rela-
ções com o desenvolvimento sustentável, constituem um campo de estudos que pode 
oferecer subsídios mútuos para a elaboração e o aperfeiçoamento da gestão das polí-
ticas públicas e seus desafios contemporâneos. 
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